PROJETO DE LEI N.º 124/2017
Dispõe sobre o uso obrigatório de sistema de segurança baseado em monitoramento por meio de câmeras de vídeo nas EMEBs, CEMEIs, Unidades de Saúde, Secretarias e demais órgãos do município de Valinhos.

O vereador Kiko Beloni apresenta, nos termos regimentais, o projeto de Lei anexado, que “dispõe sobre o uso obrigatório de sistema de segurança baseado em monitoramento por meio de câmeras de vídeo nas EMEBs, CEMEIS, Unidades de Saúde, Secretarias e demais órgãos do município de Valinhos”, para apreciação em Plenário, requerendo sua aprovação e remessa ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para sanção, promulgação ou veto, de acordo com a Lei Orgânica do Município de Valinhos, nos termos que segue.
Órgãos de segurança e estudiosos do tema, apontam que o monitoramento por câmeras de vídeo é um instrumento eficaz, tanto para o combate como para a prevenção da criminalidade, pois, além de intimidar potenciais infratores, constitui recurso valioso em processos investigativos e na capturar de infratores.
Tais sistemas de segurança vêm sendo utilizados há vários anos em diversas instituições, com resultados altamente positivos e proporcionando maior segurança à população usuária dos estabelecimentos equipados com aquele recurso.
Por outro lado, essa proposta assegura o respeito à intimidade e à privacidade individuais determinando que o sistema opere exclusivamente nas áreas de acesso e circulação públicas.
Salienta-se que tal propositura, já apresentadas em outros municípios, não é maculada pela inconstitucionalidade, salientando-se que, no município do Rio de Janeiro, encontra-se em vigor a Lei nº 5.616/2013, cuja iniciativa partiu da Câmara Municipal.

Nesse diapasão, o Agravo em Recurso Extraordinário 878.911, julgado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, rechaçou o argumento da inconstitucionalidade, suscitado pelo Município do Rio de Janeiro, consoante acórdão encartado ao final desta justificativa.
Assim, solicito aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a aprovação deste projeto, por sua relevante importância.
Valinhos, 29 de maio de 2017

KIKO BELONI

Vereador – PSB
PROJETO DE LEI            /2017
Dispõe sobre o uso obrigatório de sistema de segurança baseado em monitoramento por meio de câmeras de vídeo nas EMEBs, CEMEIS, Unidades de Saúde, Secretarias e demais órgãos do município de Valinhos.

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - As escolas, centros de educação infantis, unidades de saúde, Secretarias e demais órgãos do Município de Valinhos, devem possuir sistema de segurança, baseado em monitoramento por meio de câmeras de vídeo, nas áreas externa e interna de suas dependências.

§ 1º - O sistema de monitoramento de que trata o caput deste artigo se destina exclusivamente à preservação da segurança e à prevenção de atos de violência e outros que ponham em risco aquela segurança.

§ 2º - O sistema de monitoramento de que trata o caput deste artigo deverá constar, pelo menos, da instalação de circuito interno de TV, com possibilidade de gravação de imagens, e de câmeras instaladas de modo a permitir o monitoramento das áreas externas dos estabelecimentos e das áreas de circulação internas.
Artigo 2º - É obrigatória a afixação de aviso informando a existência de monitoramento por meio de câmeras de vídeo no local.

Artigo 3º - É vetada a instalação de câmeras de vídeo em banheiros, vestuários e outros locais de reserva de privacidade individual, e outros ambientes de acesso e de uso restrito.

Artigo 4º - As imagens produzidas e armazenadas pelo sistema de que trata esta Lei são de responsabilidade do município, e não poderão ser exibidas ou disponibilizadas a terceiros, exceto por meio de requisição formal em casos de investigação policial ou para instrução de processo administrativo ou judicial.

Artigo 5º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura do Município de Valinhos,

Aos

Orestes Previtale Junior
Prefeito Municipal

